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apoiar, considerando o contributo do projecto para a elimi-
nação de passivos ambientais. Neste contexto, considera -se 
justificável simplificar procedimentos que poderiam invia-
bilizar ou gerar obstáculos ao sucesso da iniciativa, como é 
o caso do regime previsto na Portaria n.º 72/2010, de 4 de 
Fevereiro, que estabelece as regras respeitantes à liquidação, 
pagamento e repercussão da taxa de gestão de resíduos.

Deste modo, sem prejuízo do esforço a realizar na 
maximização da triagem dos materiais recicláveis, aten-
dendo ao carácter singular da iniciativa e atendendo a que 
a eliminação dos focos de deposição ilegal no âmbito do 
«Projecto Limpar Portugal» implicará inevitavelmente o 
encaminhamento para aterro ou incineração — operações 
abrangidas pela taxa de gestão de resíduos — determina 
o Governo a criação de um regime excepcional aplicável 
ao «Projecto Limpar Portugal».

Assim:
Ao abrigo do n.º 6 do artigo 58.º do Decreto -Lei 

n.º 178/2006, de 5 de Setembro, com a redacção confe-
rida pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado do Ambiente, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

A presente portaria estabelece um regime excepcional 
aplicável ao «Projecto Limpar Portugal».

Artigo 2.º
Regime excepcional

1 — Os resíduos recolhidos no âmbito do «Projecto Limpar 
Portugal» e que tenham como destino final os aterros ou instala-
ções de incineração de resíduos urbanos não são contabilizados 
para efeitos da Portaria n.º 72/2010, de 4 de Fevereiro.

2 — Para efeitos de aplicação do número anterior, apenas 
são considerados os resíduos entregues por viaturas identi-
ficadas com o dístico do «Projecto Limpar Portugal».

3 — Os operadores dos aterros ou das instalações de 
incineração de resíduos urbanos devem confirmar a origem 
dos resíduos.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O regime excepcional estabelecido na presente portaria 
apenas produz efeitos no período compreendido entre 20 
e 26 de Março de 2010.

O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, em 12 de Março de 2010. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 10/2010/A

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A,
de 23 de Julho, que aprova o Sistema de Incentivos

para o Desenvolvimento Regional dos Açores (SIDER)

As empresas açorianas enfrentam, todos os dias, grandes 
desafios decorrentes da globalização, rápida, evolução 
tecnológica e novos modelos de produção, para além de 
crescentes exigências ambientais e do comportamento 
dos mercados.

Para responder a essa realidade, o SIDER, aprovado em 
2007 na sequência do processo de concertação atempada-
mente realizado pelo Governo Regional com as Câmaras 
do Comércio e outros parceiros sociais, assumiu -se como 
instrumento com uma importância fundamental, seja a 
dinamização do investimento privado, seja criando as con-
dições para o surgimento de uma estrutura empresarial mais 
sólida e promovendo o reforço da base produtiva.

Como é por todos reconhecido, o turbilhão financeiro 
e económico internacional que tem condicionado a acti-
vidade económica nacional e regional no último ano teve 
uma pronta resposta do Governo dos Açores, em parceria 
estreita com todos os sectores representativos da con-
certação social. Em final de 2008, início de 2009, foram 
concertadas consensualmente por todos um conjunto de 
medidas que visavam não só mitigar o impacte negativo 
para as famílias e empresas do que estava a acontecer 
como, paralelamente e em igual intensidade, introduzir 
liquidez na economia regional.

Foram, assim, prontamente, introduzidas alterações no 
SIDER destinadas a facilitar a análise e o pagamento dos 
incentivos aí previstos, através dos mecanismos de ante-
cipação de pagamento ou de concessão de adiantamentos, 
promovendo -se deste modo um menor esforço financeiro 
dos empresários na realização dos investimentos.

Não obstante essas alterações, o Governo dos Açores, 
desperto e actuante à realidade empresarial da Região, 
sempre manifestou disponibilidade para introduzir novas 
melhorias que visassem, em primeira mão, a superação das 
dificuldades encontradas pelos empresários.

É neste enquadramento, e mercê, igualmente, de alte-
rações entretanto ocorridas no âmbito da respectiva le-
gislação europeia, que agora se apresenta esta proposta 
de alteração que, fundamentalmente, visa facilitar aos 
empresários açorianos as condições de acesso ao sistema 
de incentivos em vigor.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República e do n.º 1 do artigo 37.º do Esta-
tuto Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Decreto Legislativo 
Regional n.º 19/2007/A, de 23 de Julho

Os artigos 3.º, 4.º, 5.º, 7.º, 19.º, 24.º, 29.º e 34.º do De-
creto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de Julho, 
que aprova o Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento 
Regional dos Açores (SIDER), alterado, renumerado e re-
publicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2009/A, 
de 2 de Março, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Possuir situação financeira equilibrada, verificada 

pelo cumprimento do indicador de autonomia financeira 
igual ou superior a 15 %;

e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — As condições referidas nas alíneas a), c) e d) 
são exigíveis na data da apresentação da candidatura.
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3 — As condições referidas nas alíneas b) e e) apenas 
são exigíveis no momento da assinatura do contrato de 
concessão de incentivos.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Ser adequadamente financiado por capitais pró-

prios, com um mínimo de 20 %;
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Ter uma duração máxima de execução de três anos 

a contar da data da celebração do contrato de concessão 
de incentivos;

e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) Despesas com garantias bancárias exigidas ao 

promotor.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — As despesas elegíveis a que se referem as alí-

neas g) e j) do n.º 1 não podem ultrapassar 50 % do 
investimento elegível, no caso de grandes empresas.

Artigo 7.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — No caso do incentivo reembolsável ser disponibi-

lizado pelo Governo Regional, os promotores obrigam -se 
a apresentar uma garantia bancária de valor idêntico ao 
montante de cada tranche liquidada em cada momento.

4 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 19.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

iii)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) Serviços — divisões 72, 73 e 90 e as actividades 

incluídas nas classes 7430, 9211, 9301, 9302 e nas sub-
classes 63122, 74820, 74860, 80101, 85321, 85322 e 
85323 da CAE;

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — No âmbito da subclasse 85321, apenas são con-
sideradas as creches.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 24.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) Serviços — grupos 633 e 711 e classe 9304 da 

CAE;
iii) Animação turística — actividades incluídas no 

Decreto -Lei n.º 108/2009, de 15 de Maio, desde que 
sejam reconhecidas de interesse para o desenvolvimento 
e consolidação da oferta turística regional pela direcção 
regional com competência em matéria de turismo;

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 29.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Conjuntos turísticos (resorts), de acordo com 

o preceituado no Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de 
Março;

f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 34.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Turismo — divisão 55 da CAE, à excepção da 

classe 5551, grupos 633 e 711 e classe 9304 da CAE, e 
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actividades incluídas no Decreto -Lei n.º 108/2009, de 
15 de Maio, desde que sejam reconhecidas de interesse 
para o desenvolvimento e consolidação da oferta turís-
tica regional pela direcção regional com competência 
em matéria de turismo;

e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Retroactividade

As alterações agora introduzidas aplicam -se aos projec-
tos de investimento que já tenham sido apresentados aos 
organismos receptores.

Artigo 3.º
Republicação

O Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 
de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º  2/2009/A, de 2 de Março, e 
pelo presente decreto legislativo regional, é republi-
cado em anexo ao presente diploma, do qual faz parte 
integrante.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 12 de Fevereiro de 2010.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral.

Assinado em Angra do Heroísmo em 4 de Março de 
2010.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO

Republicação do Decreto Legislativo Regional 
n.º 19/2007/A, de 23 de Julho

Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional 
dos Açores (SIDER)

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente diploma cria o Sistema de Incentivos para o 
Desenvolvimento Regional dos Açores, adiante designado 
por SIDER, que tem como objectivo promover o desenvol-
vimento sustentável da economia regional, através de um 
conjunto de medidas que visam o reforço da produtividade 
e competitividade das empresas.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O SIDER é constituído pelos seguintes subsiste-
mas:

a) Subsistema de Apoio ao Desenvolvimento Local, 
adiante designado por Desenvolvimento Local;

b) Subsistema de Apoio ao Desenvolvimento do Tu-
rismo, adiante designado por Desenvolvimento do Tu-
rismo;

c) Subsistema de Apoio ao Desenvolvimento Estraté-
gico, adiante designado por Desenvolvimento Estratégico;

d) Subsistema de Apoio ao Desenvolvimento da Quali-
dade e Inovação, adiante designado por Desenvolvimento 
da Qualidade e Inovação.

2 — O SIDER não abrange os projectos de investi-
mento relacionados com a produção primária de produtos 
agrícolas enumerados no anexo I do Tratado que institui a 
Comunidade Europeia.

Artigo 3.º
Condições gerais de acesso dos promotores

1 — Os promotores devem cumprir as seguintes con-
dições de acesso, quando aplicável:

a) Estar legalmente constituído;
b) Possuir a situação regularizada face à administração 

fiscal e à segurança social e não se encontrarem em dívida 
no que respeita a apoios comunitários ou nacionais, inde-
pendentemente da sua natureza e objectivos;

c) Dispor de contabilidade organizada;
d) Possuir situação financeira equilibrada, verificada 

pelo cumprimento do indicador de autonomia financeira 
igual ou superior a 15 %;

e) Cumprir as condições legais necessárias ao exercício 
da respectiva actividade, nomeadamente ter a situação 
regularizada em matéria de licenciamento.

2 — As condições referidas nas alíneas a), c) e d) são 
exigíveis na data da apresentação da candidatura.

3 — As condições referidas nas alíneas b) e e) apenas 
são exigíveis no momento da assinatura do contrato de 
concessão de incentivos.

4 — No caso de empresas a constituir, o cumprimento 
das condições referidas nas alíneas a) a c) do número an-
terior é exigível até à data da celebração do contrato de 
concessão de incentivos.

5 — Quando os promotores sejam agrupamentos com-
plementares de empresas, os indicadores económicos e 
financeiros mencionados no presente diploma referem -se 
ao conjunto das empresas agrupadas.

Artigo 4.º
Condições gerais de acesso dos projectos

1 — Os projectos devem cumprir as seguintes condições 
de acesso:

a) Demonstrar que se encontram asseguradas as fontes 
de financiamento do projecto;

b) Ser adequadamente financiado por capitais próprios, 
com um mínimo de 20 %;

c) Não ter sido iniciado até à data de verificação das 
condições de acesso do promotor e do projecto, com ex-
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cepção da aquisição de terrenos, elaboração de estudos 
directamente associados ao projecto e dos adiantamentos 
para sinalização, até 50 % do custo de cada aquisição, 
realizados há menos de um ano;

d) Ter uma duração máxima de execução de três anos 
a contar da data da celebração do contrato de concessão 
de incentivos;

e) Cumprir as condições legais necessárias ao exercício 
da respectiva actividade;

f) No que respeita aos projectos de arquitectura ou às 
memórias descritivas do investimento, quando exigíveis 
legalmente, encontrarem -se previamente aprovados.

2 — O comprovativo da condição referida na alínea e) 
do número anterior pode ser feito até à data de encerra-
mento do projecto, devendo, à data de apresentação da 
candidatura, ser comprovado o início do respectivo pro-
cesso de licenciamento.

3 — A condição referida na alínea f) do n.º 1 apenas é 
exigível no momento da celebração do contrato de con-
cessão de incentivo.

Artigo 5.º
Despesas elegíveis

1 — Sem prejuízo das condições e dos limites que ve-
nham a ser fixados em cada um dos regulamentos dos 
diversos subsistemas, consideram -se elegíveis para efeitos 
de cálculo do incentivo as despesas com:

a) Aquisição de terrenos para campos de golfe, parques 
temáticos ou destinados à extracção de recursos geológicos 
ou para deslocalização de unidades empresariais para zonas 
industriais, parques industriais ou áreas de localização 
empresarial;

b) Aquisição de imóveis para afectação turística;
c) Construção de edifícios, obras de instalação e remo-

delação de instalações e outras construções, desde que 
directamente relacionadas com o processo produtivo e com 
as funções essenciais ao exercício da actividade;

d) Aquisição de máquinas e equipamentos, designa-
damente nas áreas da gestão, produção, comercialização 
e marketing, comunicações, logística, design, qualidade, 
segurança e higiene, controlo laboratorial, eficiência ener-
gética e protecção ambiental;

e) Aquisição dos equipamentos sociais que o promotor 
seja obrigado a possuir por determinação legal;

f) Aquisição de veículos automóveis e outro material 
de transporte, desde que demonstrada a sua imprescindi-
bilidade para o projecto;

g) Aquisição e registo de marcas, patentes, licenças e 
alvarás;

h) Despesas com transportes, seguros e montagem e 
desmontagem dos equipamentos elegíveis;

i) Estudos, diagnósticos, auditorias e projectos de ar-
quitectura e de engenharia associados ao projecto de in-
vestimento;

j) Investimentos de natureza incorpórea nas áreas de 
internacionalização, inovação e tecnologia, eficiência ener-
gética, sistemas da qualidade, da segurança e da gestão 
ambiental e introdução de tecnologias de informação e 
comunicações;

l) Despesas com garantias bancárias exigidas ao pro-
motor.

2 — O cálculo das despesas elegíveis é efectuado a 
preços correntes, deduzido o imposto sobre o valor acres-
centado (IVA), sempre que o promotor do projecto seja 
sujeito passivo desse imposto e possa exercer o direito à 
dedução.

3 — O investimento previsto deve contemplar todas as 
rubricas necessárias à completa implementação do pro-
jecto.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 1, apenas são con-
siderados os valores declarados pelo promotor do projecto 
que correspondam aos custos médios do mercado, podendo 
a entidade responsável pela análise da candidatura, caso 
não se verifique essa correspondência, proceder à respec-
tiva adequação.

5 — As despesas elegíveis a que se referem as alíneas g) 
e j) do n.º 1 não podem ultrapassar 50 % do investimento 
elegível, no caso de grandes empresas.

Artigo 6.º
Despesas não elegíveis

Não são elegíveis as despesas com:

a) Aquisição de terrenos, com excepção do disposto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º;

b) Aquisição de imóveis, com excepção do disposto na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º;

c) Aquisição de bens em estado de uso, à excepção 
das situações previstas nos regulamentos dos diversos 
subsistemas;

d) Trespasses e direitos de utilização de espaços;
e) Obras de manutenção ou conservação de infra-

-estruturas e edifícios;
f) Fundo de maneio;
g) Juros durante a construção;
h) Trabalhos para a própria empresa;
i) Custos internos da empresa;
j) Bens que se destinem unicamente a substituição ou 

reposição, com a excepção dos referidos nos projectos 
previstos no n.º 3 do artigo 29.º;

l) Todas as rubricas de investimento que não apresentem 
suficiente justificação ou relevante importância para o 
desenvolvimento do projecto.

Artigo 7.º
Incentivos

1 — Os incentivos a conceder revestem a forma de 
incentivo não reembolsável e reembolsável sem juros.

2 — O incentivo reembolsável pode ser concedido atra-
vés de instituições de crédito, nos termos definidos em 
protocolos a celebrar para o efeito com o departamento 
do Governo Regional com competência em matéria de 
economia.

3 — No caso do incentivo reembolsável ser disponibi-
lizado pelo Governo Regional, os promotores obrigam -se 
a apresentar uma garantia bancária de valor idêntico ao 
montante de cada tranche liquidada em cada momento.

4 — O valor máximo do incentivo a conceder por pro-
jecto não pode ser superior ao limite máximo de auxílio, 
indicado em equivalente de subvenção bruta (ESB), cons-
tante do mapa nacional dos auxílios estatais com finalidade 
regional para o período de 2007 -2013, publicado no Jornal 
Oficial da União Europeia, n.º C 68, de 24 de Março de 
2007.
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Artigo 8.º
Apresentação das candidaturas

1 — As candidaturas ao Desenvolvimento Local são 
apresentadas nas seguintes entidades:

a) Câmara do Comércio e Indústria dos Açores, através 
das suas associadas, no caso de investimentos até € 200 000;

b) Departamento do Governo Regional com competên-
cia em matéria de economia, no caso de projectos com in-
vestimentos superiores a € 200 000 e de projectos apresen-
tados pelas estruturas associativas e câmaras municipais.

2 — As candidaturas ao Desenvolvimento do Turismo, 
Desenvolvimento Estratégico e Desenvolvimento da Quali-
dade e Inovação são apresentadas no departamento do Go-
verno Regional com competência em matéria de economia.

Artigo 9.º
Análise das candidaturas

1 — As candidaturas referidas na alínea a) do n.º 1 do 
artigo anterior são analisadas pela Câmara do Comércio e 
Indústria dos Açores, através das suas associadas, mediante 
protocolos a celebrar com o departamento do Governo 
Regional com competência em matéria de economia, nos 
quais será definido o seu âmbito de intervenção.

2 — As candidaturas referidas na alínea b) do n.º 1 e no 
n.º 2 do artigo anterior são analisadas pelo departamento 
do Governo Regional com competência em matéria de 
economia.

Artigo 10.º
Avocação

O departamento do Governo em matéria de economia 
pode, por razões de celeridade ou urgência na análise de 
projectos, avocar projectos previstos no n.º 1 do artigo an-
terior.

Artigo 11.º
Concessão de incentivos

Os incentivos são concedidos mediante despacho do 
membro do Governo Regional com competência em ma-
téria de economia ou por resolução do Conselho do Go-
verno, de acordo com as competências para autorização 
de despesas.

Artigo 12.º
Contrato de concessão de incentivos

1 — A concessão do incentivo é formalizada mediante 
contrato a celebrar, por documento particular, entre a Re-
gião, através do departamento do Governo Regional com 
competência em matéria de economia, e o promotor, no 
prazo máximo de 40 dias úteis contados da data da noti-
ficação da decisão da concessão.

2 — A não celebração do contrato por razões imputáveis 
aos promotores no prazo de 60 dias úteis contados da data 
da notificação da decisão de aprovação determina a cadu-
cidade da decisão de concessão do incentivo.

3 — Os modelos de contrato são homologados por des-
pacho do membro do Governo Regional com competência 
em matéria de economia, devendo dele constar cláusulas 
relativas aos objectivos do projecto de investimento, à 
forma e montante do incentivo concedido, aos direitos e 

obrigações das partes e, sendo caso disso, às garantias a 
prestar.

Artigo 13.º
Renegociação do contrato e cessão da posição contratual

1 — O contrato de concessão de incentivos pode ser ob-
jecto de renegociação se as condições em que foi celebrado 
tiverem sofrido uma alteração anormal, superveniente, não 
imputável ao promotor, e desde que devidamente funda-
mentada.

2 — A renegociação do contrato de concessão de incen-
tivos nunca pode implicar um acréscimo dos incentivos 
inicialmente contratados.

3 — A posição contratual do promotor no contrato de 
concessão de incentivos pode ser objecto de cessão, por 
motivos devidamente fundamentados, uma vez verificadas 
as condições de acesso do cessionário.

4 — Compete ao membro do Governo Regional com 
competência em matéria de economia autorizar a renego-
ciação do contrato de concessão de incentivos e a cessão 
da posição contratual do promotor.

Artigo 14.º
Rescisão do contrato

1 — O contrato de concessão de incentivos pode ser 
rescindido, por despacho do membro do Governo Re-
gional com competência em matéria de economia, em 
representação da Região, com os seguintes fundamentos:

a) Não cumprimento, por facto imputável ao promotor, 
dos objectivos e obrigações estabelecidos no contrato, 
incluindo os prazos relativos ao início da realização do 
investimento e sua conclusão;

b) Não cumprimento, por facto imputável ao promotor, 
das respectivas obrigações legais e fiscais;

c) Prestação de informações falsas sobre a situação do 
promotor ou viciação de dados fornecidos na apresenta-
ção, apreciação e acompanhamento dos investimentos.

2 — A rescisão do contrato implica a restituição dos 
incentivos concedidos, sendo o promotor obrigado a repor 
as importâncias recebidas no prazo de 90 dias a contar da 
data do recibo de notificação, acrescidos de juros calcula-
dos à taxa indicada no contrato de concessão de incentivos.

3 — Quando a resolução se verificar pelo motivo refe-
rido na alínea c) do n.º 1, o promotor não pode apresentar 
candidaturas a quaisquer apoios pelo período de cinco anos.

Artigo 15.º
Pagamento do incentivo

1 — Os pagamentos dos incentivos são efectuados por 
transferência bancária para a conta bancária do promotor 
indicada no contrato de concessão de incentivos.

2 — Os promotores, após assinatura do contrato de 
concessão de incentivos, devem enviar ao organismo res-
ponsável pelo acompanhamento da execução do projecto 
até quatro pedidos de pagamento, cujo valor mínimo terá de 
corresponder a 15 % do investimento elegível do projecto.

3 — O departamento do Governo Regional com compe-
tência em matéria de economia, em colaboração, conforme 
os casos, com outros departamentos do Governo, promove 
a verificação física dos projectos para efeitos de pagamento 
final do incentivo.
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4 — O valor do investimento correspondente ao úl-
timo pedido de pagamento, que deve ser apresentado 
no prazo máximo de 90 dias úteis a partir da data de 
conclusão do projecto, não pode ser inferior a 20 % do 
investimento elegível do projecto.

Artigo 16.º
Antecipação e adiantamento do pagamento

1 — Para além da situação prevista no artigo anterior, 
os promotores podem, igualmente, após a assinatura do 
contrato de concessão, recorrer aos mecanismos de an-
tecipação ou adiantamento do pagamento do incentivo.

2 — No caso de antecipação, o promotor recebe o 
montante de incentivo correspondente à comparticipação 
de um investimento previsto no seu projecto, mediante a 
apresentação da factura respectiva.

3 — No prazo de 15 dias após a transferência para a 
conta do promotor do montante referido no número ante-
rior, deve o mesmo apresentar o respectivo recibo.

4 — O não cumprimento do prazo previsto no número 
anterior inibe o promotor de recorrer novamente ao me-
canismo previsto neste artigo.

5 — O não cumprimento da obrigação de apresentar o 
recibo comprovativo do pagamento inibe o promotor de 
receber qualquer incentivo, a qualquer título, no âmbito 
do respectivo projecto.

6 — O promotor pode ainda recorrer ao adiantamento 
da componente não reembolsável do incentivo, até 30 % do 
valor aprovado, mediante a apresentação de garantia ban-
cária de valor idêntico, devendo executar o investimento 
correspondente no prazo máximo de 180 dias, contado a 
partir da data de concessão do adiantamento.

Artigo 17.º
Obrigações dos promotores

Os promotores ficam sujeitos às seguintes obrigações:

a) Executar o projecto nos termos e prazos fixados no 
contrato;

b) Cumprir as obrigações legais, designadamente as 
fiscais;

c) Entregar, nos prazos estabelecidos, todos os elemen-
tos que lhe forem solicitados pelas entidades com compe-
tência para o acompanhamento, controlo e fiscalização;

d) Permitir às entidades com competência para o acom-
panhamento, controlo e fiscalização o acesso aos locais de 
realização do investimento;

e) Comunicar ao organismo avaliador qualquer alteração 
ou ocorrência que ponha em causa os pressupostos relativos 
à aprovação do projecto;

f) Manter as condições legais necessárias ao exercício da 
respectiva actividade, nomeadamente quanto à sua situação 
em matéria de licenciamento;

g) Afectar o projecto à actividade e à localização geo-
gráfica durante um período mínimo de cinco anos ou até 
ao final do prazo de reembolso do incentivo, se este for 
superior, contado a partir da data de conclusão do projecto, 
considerando -se esta a data da factura correspondente à 
última despesa do projecto;

h) Manter a situação regularizada perante as entidades 
pagadoras do incentivo;

i) Manter a contabilidade organizada;

j) Manter o processo devidamente organizado, com 
todos os documentos susceptíveis de comprovar as infor-
mações e declarações;

l) Manter, em matéria de recursos humanos, as obriga-
ções estabelecidas no contrato de concessão de incentivos;

m) Publicitar os apoios recebidos nos termos regula-
mentares;

n) Não alienar ou onerar, a qualquer título, o empreendi-
mento ou equipamento a que respeita o projecto nem ceder 
ou cessar a sua exploração ou utilização sem autorização 
do membro do Governo Regional com competência em 
matéria de economia.

Artigo 18.º
Acompanhamento, fiscalização e avaliação

1 — O acompanhamento e fiscalização dos projectos 
são efectuados pelo departamento do Governo Regional 
com competência em matéria de economia, pela Inspecção 
Administrativa Regional ou por empresas especializa-
das, podendo ser solicitados pelo membro do Governo 
Regional com competência em matéria de economia, em 
colaboração, conforme os casos, com outros departamentos 
do Governo, pelo gestor do Programa Operacional PRO-
CONVERGÊNCIA ou por outras entidades integradas no 
sistema de controlo adoptado para o período de progra-
mação de 2007 -2013.

2 — O acompanhamento e avaliação da execução con-
ferida ao SIDER são efectuados pelo Conselho Regional 
de Incentivos.

CAPÍTULO II

Desenvolvimento Local

Artigo 19.º
Âmbito

1 — São susceptíveis de apoio, no âmbito do Desen-
volvimento Local:

a) Projectos vocacionados essencialmente para a sa-
tisfação do mercado local com despesas de investimento 
em capital fixo iguais ou superiores a € 15 000, nas se-
guintes áreas, classificadas de acordo com a Classificação 
Portuguesa de Actividades Económicas (CAE -Rev.2.1), 
revista pelo Decreto -Lei n.º 197/2003, de 27 de Agosto:

i) Indústria — divisões 10 a 37 da CAE;
ii) Construção — divisão 45 da CAE;
iii) Comércio — divisões 50 a 52 da CAE, com excep-

ção da classe 5231;
iv) Alojamento e restauração — actividades incluídas 

nas classes 5551 e 5552, direccionadas exclusivamente 
para a satisfação das necessidades das unidades de ensino 
e ou unidades de saúde;

v) Serviços — divisões 72, 73 e 90 e as actividades 
incluídas nas classes 7430, 9211, 9301, 9302 e nas subclas-
ses 63122, 74820, 74860, 80101, 85321, 85322 e 85323 
da CAE;

b) Projectos de investimento, com despesas em capital 
fixo iguais ou superiores a € 15 000 e iguais ou inferiores 
a € 60 000, destinadas à promoção da segurança e quali-
dade alimentar dos estabelecimentos do comércio e in-
dústria do ramo alimentar, existentes há mais de três anos;
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c) Projectos de urbanismo comercial, com despesas iguais 
ou superiores a € 15 000, que visem a modernização das 
empresas, a qualificação e a promoção do espaço público en-
volvente ao comércio, em áreas limitadas dos centros urbanos 
das vilas e cidades e que se desenvolvam em três fases:

i) Apresentação do estudo prévio, da responsabilidade 
conjunta da estrutura associativa e da câmara municipal, 
do qual devem constar a proposta de definição da área de 
intervenção e os elementos necessários à sua avaliação;

ii) Apresentação do estudo global, da responsabilidade 
da estrutura associativa, que deverá ser realizado por uma 
equipa devidamente qualificada para o efeito e seleccio-
nada através de concurso;

iii) Apresentação de candidaturas dos promotores, de-
signadamente empresas, estrutura associativa e câmara 
municipal, após a apresentação pública do estudo global.

2 — No âmbito da subclasse 85321, apenas são consi-
deradas as creches.

3 — Mediante proposta do organismo gestor, devida-
mente fundamentada, em função do carácter inovador e 
da importância estratégica para o desenvolvimento da Re-
gião, pode o Governo Regional, por decreto regulamentar 
regional, considerar objecto de apoio outras actividades.

Artigo 20.º
Promotores

1 — Podem beneficiar dos incentivos previstos no De-
senvolvimento Local empresários em nome individual, 
estabelecimentos individuais de responsabilidade limitada, 
sociedades comerciais, cooperativas e agrupamentos com-
plementares de empresas.

2 — Podem beneficiar dos incentivos previstos na alí-
nea c) do n.º 1 do artigo anterior estruturas associativas do 
comércio e câmaras municipais.

Artigo 21.º
Critérios de selecção

1 — Os projectos são pontuados tendo por base desig-
nadamente os seguintes critérios:

a) Autonomia financeira da empresa;
b) Rentabilidade económica da empresa;
c) Produtividade do projecto;
d) Contributo do projecto para a consolidação finan-

ceira;
e) Contributo do projecto para a inovação e diversifi-

cação da oferta;
f) Contributo do projecto para a competitividade;
g) Contributo do projecto para reconversão estrutural;
h) Contributo do projecto para a reconversão funcional.

2 — A metodologia de cálculo dos critérios menciona-
dos no número anterior é definida no regulamento deste 
subsistema.

3 — Os projectos são considerados elegíveis se obti-
verem uma pontuação final igual ou superior a 50 pontos.

Artigo 22.º
Natureza e montante do incentivo

1 — O incentivo a conceder ao investimento elegível 
para os projectos a que se refere a alínea a) do n.º 1 do 

artigo 19.º reveste a forma de subsídio não reembolsável 
e reembolsável sem juros, de acordo com os seguintes 
escalões de investimento:

a) Até € 200 000, subsídio não reembolsável, com as 
seguintes taxas de comparticipação:

i) 40 % para as ilhas de São Miguel, Terceira, Faial e 
Pico e 50 % para as restantes ilhas, no caso de projectos de 
investimento incluídos na subalínea i) da alínea a) do n.º 1 
do artigo 19.º, à excepção da classe 1581, e subalíneas iv) 
e v) da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º;

ii) 35 % para as ilhas de São Miguel, Terceira, Faial e 
Pico e 45 % para as restantes ilhas, no caso de projectos de 
investimento que visem a modernização e ou ampliação de 
empreendimentos incluídos na classe 1581 da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 19.º e nas subalíneas ii) e iii) da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 19.º;

iii) 30 % para as ilhas de São Miguel, Terceira, Faial e 
Pico e 40 % para as restantes ilhas, no caso de projectos 
de investimento que visem a criação de empreendimentos 
incluídos na classe 1581 da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º 
e nas subalíneas ii) e iii) da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º;

b) Superior a € 200 000 e inferior ou igual a € 500 000, 
subsídio não reembolsável, com uma taxa base de 20 % 
para as ilhas de São Miguel, Terceira, Faial e Pico e 30 % 
para as restantes ilhas, e subsídio reembolsável, com uma 
taxa de comparticipação de 25 %;

c) Superior a € 500 000, subsídio não reembolsável, 
com uma taxa base de 15 %, acrescido do montante fixo 
de € 25 000 para as ilhas de São Miguel, Terceira, Faial e 
Pico e 25 %, acrescido do montante fixo de € 25 000, para 
as restantes ilhas, e subsídio reembolsável, com uma taxa 
de comparticipação de 25 %.

2 — Às taxas de incentivo não reembolsável referidas 
no número anterior podem ser acrescidas majorações, a 
definir na regulamentação deste subsistema, relativas à 
certificação da qualidade, eficiência energética, mais -valia 
ambiental, criação de emprego com habilitação adequada 
e localização do projecto.

3 — O prazo de financiamento do incentivo reembolsá-
vel é de 10 anos, dos quais os 3 primeiros são de carência 
de capital, contados a partir da data do primeiro pagamento 
do incentivo.

4 — O incentivo a conceder ao investimento elegível 
para os projectos a que se refere a alínea b) do n.º 1 do 
artigo 19.º reveste a forma de subsídio não reembolsável, 
com uma taxa de 40 % para as ilhas de São Miguel, Ter-
ceira, Faial e Pico e 50 % para as restantes ilhas.

5 — O incentivo a conceder ao investimento elegível 
para os projectos da alínea c) do n.º 1 do artigo 19.º reveste 
a forma de subsídio não reembolsável, sendo a taxa de 
comparticipação de:

a) 50 % para o estudo global;
b) 40 % para os projectos de investimento das empresas 

nas ilhas de São Miguel, Terceira, Faial e Pico e 50 % para 
as restantes ilhas;

c) 50 % para os projectos de promoção da área de in-
tervenção, da responsabilidade das estruturas associativas 
do comércio;

d) 40 % para os projectos da envolvente comercial, pro-
movidos pelas câmaras municipais.
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6 — O valor máximo do apoio a conceder é de 
€ 2 000 000, sob a forma de subsídio não reembolsável, 
e € 2 000 000, sob a forma de subsídio reembolsável, por 
projecto.

7 — Mediante proposta do organismo gestor, devida-
mente fundamentada, em função do carácter inovador e 
da importância estratégica para o desenvolvimento da Re-
gião, pode o Governo Regional, por decreto regulamentar 
regional, alterar as taxas de subsídio reembolsável e não 
reembolsável, bem como os limites máximos dos apoios 
a conceder por projecto.

Artigo 23.º
Entidades gestoras

Na gestão do Desenvolvimento Local intervêm:

a) Organismos receptores — departamento do Governo 
Regional com competência em matéria de economia ou 
Câmara do Comércio e Indústria dos Açores, através das 
suas associadas;

b) Organismos avaliadores — direcção regional com 
competência em matéria de apoio à coesão económica ou 
Câmara do Comércio e Indústria dos Açores, através das 
suas associadas;

c) Organismo coordenador — direcção regional com 
competência em matéria de apoio à coesão económica;

d) Organismo de selecção — comissão de selecção.

CAPÍTULO III

Desenvolvimento do Turismo

Artigo 24.º
Âmbito

1 — São susceptíveis de apoio, no âmbito do Desen-
volvimento do Turismo:

a) Projectos de investimento com despesas em capital 
fixo iguais ou superiores a € 15 000, que se desenvolvam 
nas seguintes áreas, classificadas de acordo com a Clas-
sificação Portuguesa de Actividades Económicas (CAE-
-Rev. 2.1), revista pelo Decreto -Lei n.º 197/2003, de 27 
de Agosto:

i) Alojamento e restauração — divisão 55 da CAE, à 
excepção da classe 5551;

ii) Serviços — grupos 633 e 711 e classe 9304 da CAE;
iii) Animação turística — actividades incluídas no 

Decreto -Lei n.º 108/2009, de 15 de Maio, desde que se-
jam reconhecidas de interesse para o desenvolvimento 
e consolidação da oferta turística regional pela direcção 
regional com competência em matéria de turismo;

b) Projectos de investimento, com despesas em capital 
fixo iguais ou superiores a € 15 000 e iguais ou inferiores a 
€ 60 000, destinados à promoção da segurança e qualidade 
alimentar dos estabelecimentos de restauração e bebidas 
existentes há mais de três anos, inseridos nos grupos 553 e 
554 da Classificação Portuguesa das Actividades Económi-
cas (CAE -Rev.2.1), revista pelo Decreto -Lei n.º 197/2003, 
de 27 de Agosto;

c) Projectos com despesas iguais ou superiores a € 5000 
que visem a realização de acções e eventos de animação 
e promoção turísticas cujo interesse seja previamente re-

conhecido pela direcção regional com competência em 
matéria de turismo.

2 — Mediante proposta do organismo gestor, devida-
mente fundamentada, em função do carácter inovador e da 
importância para o desenvolvimento estratégico da Região, 
pode o Governo Regional, através de decreto regulamentar 
regional, considerar objecto de apoio outras actividades.

Artigo 25.º
Promotores

Podem beneficiar dos incentivos previstos no Desen-
volvimento do Turismo empresários em nome individual, 
estabelecimentos individuais de responsabilidade limitada, 
sociedades comerciais, cooperativas e agrupamentos com-
plementares de empresas.

Artigo 26.º
Critérios de selecção

1 — Os projectos são pontuados tendo por base, desig-
nadamente, os seguintes critérios:

a) Autonomia financeira da empresa;
b) Rentabilidade económica da empresa;
c) Produtividade do projecto;
d) Contributo do projecto para a consolidação finan-

ceira;
e) Contributo do projecto para a inovação e diversifi-

cação da oferta;
f) Contributo do projecto para a competitividade;
g) Contributo do projecto para a reconversão estrutural;
h) Contributo do projecto para a reconversão funcional.

2 — A metodologia de cálculo dos critérios menciona-
dos no número anterior é definida no regulamento deste 
subsistema.

3 — Os projectos são considerados elegíveis se obti-
verem uma pontuação final igual ou superior a 50 pontos.

Artigo 27.º
Natureza e montante do incentivo

1 — O incentivo a conceder ao investimento elegível 
para os projectos a que se refere a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 24.º reveste a forma de subsídio não reembolsável 
e reembolsável sem juros, de acordo com os seguintes 
escalões de investimento:

a) Até € 200 000, subsídio não reembolsável, com uma 
taxa base de 40 % para as ilhas de São Miguel, Terceira, 
Faial e Pico e 50 % para as restantes ilhas;

b) Superior a € 200 000 e inferior ou igual a € 500 000, 
subsídio não reembolsável, com uma taxa base de 25 % 
para as ilhas de São Miguel, Terceira, Faial e Pico e 35 % 
para as restantes ilhas, e subsídio reembolsável, com uma 
taxa de comparticipação de 25 %;

c) Superior a € 500 000, subsídio não reembolsável, 
com uma taxa base de 20 %, acrescido do montante fixo 
de € 25 000, para as ilhas de São Miguel, Terceira, Faial 
e Pico, e 30 %, acrescido do montante fixo de € 25 000, 
para as restantes ilhas, e subsídio reembolsável, com uma 
taxa de comparticipação de 25 %.



Diário da República, 1.ª série — N.º 52 — 16 de Março de 2010  829

2 — Às taxas de incentivo não reembolsável referidas 
no número anterior podem ser acrescidas majorações, a 
definir na regulamentação deste subsistema, relativas à 
certificação da qualidade, eficiência energética, mais -valia 
ambiental, criação de emprego com habilitação adequada 
e classificação do empreendimento turístico.

3 — O prazo de financiamento do incentivo reembolsá-
vel é de 10 anos, dos quais os 3 primeiros são de carência 
de capital, contados a partir da data do primeiro pagamento 
do incentivo.

4 — O incentivo a conceder ao investimento elegível 
para os projectos a que se refere a alínea b) do n.º 1 do 
artigo 24.º reveste a forma de subsídio não reembolsável, 
com uma taxa de 40 % para as ilhas de São Miguel, Ter-
ceira, Faial e Pico e 50 % para as restantes ilhas.

5 — O incentivo a conceder ao investimento elegível 
para os projectos a que se refere a alínea c) do n.º 1 do 
artigo 24.º reveste a forma de subsídio não reembolsável, a 
atribuir ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1998/2006, da 
Comissão, de 15 de Dezembro (auxílios de minimis), com 
uma taxa de 50 % para as ilhas de São Miguel, Terceira, 
Faial e Pico e 60 % para as restantes ilhas.

6 — O valor máximo do apoio a conceder é de 
€ 3 500 000, sob a forma de subsídio não reembolsável, 
e € 3 500 000, sob a forma de subsídio reembolsável, por 
projecto, à excepção do disposto no número anterior.

7 — Mediante proposta do organismo gestor ou da 
APIA — Agência para a Promoção do Investimento dos 
Açores, E. P. E., devidamente fundamentada, em função do 
carácter inovador e da importância para o desenvolvimento 
da Região, pode o Governo Regional, por decreto regula-
mentar regional, alterar as taxas de subsídio reembolsável 
e não reembolsável, bem como os limites máximos dos 
apoios a conceder por projecto.

Artigo 28.º
Entidades gestoras

As entidades responsáveis pela gestão do Desenvol-
vimento do Turismo são a direcção regional com com-
petência em matéria de apoio à coesão económica, para 
os projectos a que se referem as alíneas a) e b) do n.º 1 
do artigo 24.º, e a direcção regional com competência em 
matéria de turismo, para os projectos a que se refere a 
alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º, e a comissão de selecção.

CAPÍTULO IV

Desenvolvimento Estratégico

Artigo 29.º
Âmbito

1 — São susceptíveis de apoio, no âmbito do Desenvol-
vimento Estratégico, os projectos de investimento que assu-
mam um carácter estratégico para o desenvolvimento eco-
nómico e social, que se integrem num dos seguintes tipos:

a) Indústrias de base económica de exportação;
b) Campos de golfe;
c) Empreendimentos turísticos que possuam instalações 

termais ou que apresentem serviços de bem -estar baseados 
na utilização de recursos naturais;

d) Empreendimentos turísticos que tenham um efeito 
estruturante na oferta turística da respectiva ilha reconhe-

cido para o efeito por despacho do membro do Governo 
Regional com competência em matéria de turismo;

e) Conjuntos turísticos (resorts), de acordo com o pre-
ceituado no Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de Março;

f) Parques temáticos;
g) Estabelecimentos de ensino pré -escolar, básico e 

secundário, integrados no sistema de ensino privado;
h) Estabelecimentos de saúde com ou sem internamento;
i) Residências assistidas e lares para idosos;
j) Transporte marítimo interilhas;
l) Operações de gestão de resíduos;
m) Aproveitamento de fontes renováveis de energia para 

a produção de biocombustíveis ou para a substituição do 
consumo de combustíveis fósseis, com excepção da pro-
dução de electricidade para venda ao público.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número 
anterior, consideram -se apenas os projectos que demons-
trem que a relação das vendas ao exterior é, pelo menos, 
30 % das vendas totais da empresa.

3 — Para efeitos do disposto na alínea j) do n.º 1, 
consideram -se apenas os projectos de substituição de equi-
pamentos e embarcações destinados ao transporte marí-
timo regular, que incluam pelo menos uma das seguintes 
ilhas: Santa Maria, Graciosa, São Jorge, Flores e Corvo.

4 — Mediante proposta do organismo gestor ou da 
APIA — Agência para a Promoção do Investimento dos 
Açores, E. P. E., devidamente fundamentada, em função 
do carácter inovador e da importância para o desenvolvi-
mento da Região, pode o Governo Regional, por decreto 
regulamentar regional, considerar objecto de apoio outras 
actividades.

Artigo 30.º
Promotores

1 — Podem beneficiar dos incentivos previstos no De-
senvolvimento Estratégico empresários em nome indivi-
dual, estabelecimentos individuais de responsabilidade 
limitada, sociedades comerciais, cooperativas, agrupa-
mentos complementares de empresas, associações sem fins 
lucrativos de reconhecido interesse público e fundações.

2 — Não podem ser promotores, directa ou indirecta-
mente, as instituições particulares de solidariedade social 
ou misericórdias.

Artigo 31.º
Critérios de selecção

1 — Os projectos são pontuados tendo por base os se-
guintes critérios:

a) Autonomia financeira da empresa;
b) Rentabilidade económica da empresa;
c) Produtividade do projecto;
d) Contributo do projecto para a diversificação e ino-

vação da oferta;
e) Adequação do projecto à estratégia de desenvol-

vimento regional para o sector de actividade em causa.

2 — A metodologia de cálculo dos critérios menciona-
dos no número anterior é definida no regulamento deste 
subsistema.

3 — Os projectos são considerados elegíveis se obti-
verem uma pontuação final igual ou superior a 50 pontos.
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Artigo 32.º
Natureza e montante do incentivo

1 — O incentivo a conceder ao investimento elegível 
reveste a forma de subsídio não reembolsável e reembol-
sável sem juros, de acordo com a seguinte metodologia:

a) Nos projectos a que se referem as alíneas a), c), d) e 
e) do n.º 1 do artigo 29.º, subsídio não reembolsável com 
uma taxa base de 25 % para as ilhas de São Miguel, Ter-
ceira, Faial e Pico e 35 % para as restantes ilhas, e subsídio 
reembolsável à taxa de 25 %;

b) Nos projectos a que se referem as alíneas b), f), g), 
h), i), j), l) e m) do n.º 1 do artigo 29.º, subsídio não re-
embolsável com uma taxa base de 35 % para as ilhas de 
São Miguel, Terceira, Faial e Pico e 45 % para as restantes 
ilhas, e subsídio reembolsável à taxa de 25 %.

2 — Às taxas de incentivo não reembolsável referidas 
no número anterior podem ser acrescidas majorações, a 
definir na regulamentação deste subsistema, relativas à 
certificação da qualidade, eficiência energética, mais -valia 
ambiental, criação de emprego com habilitação adequada 
e localização do projecto.

3 — Para além do disposto no número anterior, pode 
ser acrescida uma majoração, relativa a projectos que ob-
tenham a classificação de projectos de interesse regional 
(PIR), de acordo com critérios a definir em regulamenta-
ção específica, tendo em atenção o impacte positivo nos 
seguintes domínios:

a) Produção de bens transaccionáveis, de carácter ino-
vador e em mercados com potencial de crescimento;

b) Efeitos de arrastamento em actividades a montante 
ou a jusante, particularmente nas pequenas e médias em-
presas;

c) Interacção e cooperação com entidades do sistema 
científico e tecnológico;

d) Criação e ou qualificação de emprego;
e) Inserção em estratégias de desenvolvimento regional 

ou contribuição para a dinamização económica em áreas 
com menor grau de desenvolvimento;

f) Balanço económico externo;
g) Eficiência energética e ou favorecimento de fontes 

de energia renováveis.

4 — O prazo de financiamento do incentivo reembolsá-
vel é de 10 anos, dos quais os 3 primeiros são de carência 
de capital, contados a partir da data do primeiro pagamento 
do incentivo.

5 — Pode ser atribuído um prémio, correspondente à 
transformação de 25 % do incentivo reembolsável em in-
centivo não reembolsável, na sequência da avaliação do 
desempenho do projecto, de acordo com critérios estabe-
lecidos no regulamento deste subsistema.

6 — O valor máximo do apoio a conceder é de 
€ 4 000 000, sob a forma de subsídio não reembolsável, 
e € 4 000 000, sob a forma de subsídio reembolsável, por 
projecto, à excepção dos projectos classificados como PIR, 
cujo limite por cada componente de incentivo não pode 
ultrapassar € 5 000 000.

7 — Mediante proposta do organismo gestor ou da 
APIA — Agência para a Promoção do Investimento dos 
Açores, E. P. E., devidamente fundamentada, em função 
do carácter inovador e da importância para o desenvolvi-
mento estratégico da Região, pode o Governo Regional, por 

decreto regulamentar regional, alterar as taxas de subsídio 
reembolsável e não reembolsável, bem como os limites 
máximos dos apoios a conceder por projecto.

Artigo 33.º
Entidades gestoras

As entidades responsáveis pela gestão do Desenvolvi-
mento Estratégico são a direcção regional com competên-
cia em matéria de apoio à coesão económica e a comissão 
de selecção.

CAPÍTULO V

Desenvolvimento da Qualidade e Inovação

Artigo 34.º
Âmbito

1 — São susceptíveis de apoio, no âmbito do Desenvol-
vimento da Qualidade e Inovação, projectos vocacionados 
para estimular a qualidade e inovação nas empresas, com 
despesas de investimento em capital fixo iguais ou supe-
riores a € 15 000 e iguais ou inferiores a € 200 000, nas se-
guintes áreas, classificados de acordo com a Classificação 
Portuguesa de Actividades Económicas (CAE -Rev. 2.1), 
revista pelo Decreto -Lei n.º 197/2003, de 27 de Agosto:

a) Indústria — divisões 10 a 37 da CAE;
b) Construção — divisão 45 da CAE;
c) Comércio — divisões 50 a 52 da CAE;
d) Turismo — divisão 55 da CAE, à excepção da 

classe 5551, grupos 633 e 711 e classe 9304 da CAE, e activi-
dades incluídas no Decreto -Lei n.º 108/2009, de 15 de Maio, 
desde que sejam reconhecidas de interesse para o desen-
volvimento e consolidação da oferta turística regional pela 
direcção regional com competência em matéria de turismo;

e) Serviços — divisões 72, 73 e 74 da CAE.

2 — Mediante proposta do organismo gestor, devida-
mente fundamentada, em função do carácter inovador e 
da importância para o desenvolvimento da Região, pode 
o Governo Regional, por decreto regulamentar regional, 
considerar objecto de apoio outras actividades.

Artigo 35.º
Promotores

Podem beneficiar dos incentivos previstos no Desenvol-
vimento da Qualidade e Inovação empresários em nome 
individual, estabelecimentos individuais de responsabi-
lidade limitada, sociedades comerciais, cooperativas e 
agrupamentos complementares de empresas.

Artigo 36.º
Critérios de selecção

1 — Os projectos são pontuados tendo por base os se-
guintes critérios:

a) Autonomia financeira da empresa;
b) Rentabilidade económica da empresa;
c) Contributo do projecto para a qualificação da gestão 

da empresa, dos seus recursos humanos e dos seus pro-
cessos e produtos;
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d) Contributo do projecto para a inovação e qualificação 
da oferta.

2 — A metodologia do cálculo dos critérios no número 
anterior é definida no regulamento deste subsistema.

3 — Os projectos são considerados elegíveis se obti-
verem uma pontuação final igual ou superior a 50 pontos.

Artigo 37.º
Natureza e montante do incentivo

1 — O incentivo a conceder ao investimento elegível 
reveste a forma de subsídio não reembolsável, com uma 
taxa base de 40 % para as ilhas de São Miguel, Terceira, 
Faial e Pico e 50 % para as restantes ilhas.

2 — Às taxas de incentivo mencionadas no número 
anterior podem ser acrescidas majorações, a definir na re-
gulamentação deste subsistema, relativas à implementação 
de parcerias entre empresas ou entre empresas e instituições 
de I&D, projectos -piloto demonstradores de soluções tec-
nologicamente inovadoras, eficiência energética e criação 
de emprego com habilitação adequada.

3 — Mediante proposta do organismo gestor, devida-
mente fundamentada, em função do carácter inovador e 
da importância para o desenvolvimento da Região, pode 
o Governo Regional, por decreto regulamentar regional, 
alterar a taxa de subsídio não reembolsável.

Artigo 38.º
Entidades gestoras

As entidades responsáveis pela gestão do Desenvolvi-
mento da Qualidade e Inovação são a direcção regional 
com competência em matéria de apoio à coesão económica 
e a comissão de selecção.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º
Proibição de acumulação de incentivos

Os incentivos previstos no presente diploma não são 
cumuláveis com quaisquer outros da mesma natureza.

Artigo 40.º
Disposições transitórias

1 — O Decreto Legislativo Regional n.º 26/2000/A, de 
10 de Agosto, alterado e republicado pelo Decreto Legis-
lativo Regional n.º 13/2005/A, de 1 de Julho, bem como 
a respectiva regulamentação, continua a aplicar -se aos 
projectos de investimento aprovados no âmbito do sistema 
de incentivos por ele criado para efeitos de pagamento do 
incentivo.

2 — As despesas efectuadas posteriormente a 1 de 
Janeiro de 2007, no âmbito de projectos iniciados após 
aquela data e abrangidos pelo presente diploma, podem 
ser comparticipadas desde que as respectivas candidaturas 
sejam apresentadas no prazo de 90 dias úteis contados da 
data de entrada em vigor da respectiva regulamentação 
específica.

Artigo 41.º
Regulamentação

Os regulamentos dos diversos subsistemas do SIDER 
são aprovados por decreto regulamentar regional, no prazo 
de 60 dias a partir da entrada em vigor do presente di-
ploma.

Artigo 42.º
Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 40.º, são 
revogados os seguintes diplomas:

a) Decreto Legislativo Regional n.º 26/2000/A, de 10 
de Agosto;

b) Decreto Legislativo Regional n.º 13/2005/A, de 1 
de Julho;

c) Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2001/A, de 6 
de Junho;

d) Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2001/A, de 6 
de Junho;

e) Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2001/A, de 6 
de Junho;

f) Decreto Regulamentar Regional n.º 27/2002/A, de 16 
de Setembro;

g) Decreto Regulamentar Regional n.º 22/2003/A, 
de 27 de Maio;

h) Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2004/A, de 2 
de Março;

i) Decreto Regulamentar Regional n.º 27/2004/A, 
de 15 de Julho;

j) Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2005/A, 
de 24 de Maio;

l) Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2005/A, 
de 25 de Maio;

m) Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2005/A, 
de 6 de Dezembro;

n) Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2006/A, 
de 16 de Janeiro.

Artigo 43.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.º dia útil se-
guinte ao da sua publicação. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 11/2010/A

Regulamento Geral dos Espectáculos Tauromáquicos 
de Natureza Artística da Região Autónoma dos Açores

O licenciamento e a realização de espectáculos tauromá-
quicos de natureza artística nos Açores rege -se pelo disposto 
no Decreto -Lei n.º 306/91, de 17 de Agosto, e no Decreto 
Regulamentar n.º 62/91, de 29 de Novembro, diploma que 
aprova o Regulamento do Espectáculo Tauromáquico.

A revisão do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores operada pela Lei n.º 2/2009, de 12 
de Janeiro, veio atribuir à Assembleia Legislativa Regio-
nal novas matérias de competência legislativa própria, 
nomeadamente o n.º 1 e a alínea e) do n.º 2 do artigo 63.º, 
que estabelecem que lhe compete legislar em matérias de 
cultura, contemplando os espectáculos e os divertimentos 
públicos na Região, incluindo touradas e tradições tauro-
máquicas nas suas diversas manifestações.

A tauromaquia açoriana apresenta aspectos específicos, 
que necessitam de especial tratamento legislativo, em parte 




